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1 - DA LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS, ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede à AV. Getúlio Vargas,Centro, 
CEP 89.848-000, através de seu PREGOEIRO, nomeado pelo Decreto de nº 6010/2022, comunica aos 
interessados que está realizando o Processo Licitatório nº. 42/2022, na modalidade Pregão Presencial nº. 
18/2022, do tipo Menor Preço - Por Lote, de conformidade com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 8.666 de 

21 de Junho de 1993 e suas alterações, com vencimento previsto para a entrega dos envelopes nº. 01, contendo 
os documentos para proposta e envelope nº. 02 para habilitação, para o dia 11 de maio de 2022, às 08:00 horas, 
iniciando-se a sessão pública no dia 11 de maio de 2022 às 08:00 horas, no Centro Administrativo Municipal, sito 

à Av. Getúlio Vargas, 815, nesta cidade de JARDINÓPOLIS-SC. 

2 - DO OBJETO 

A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA 
COM FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os envelopes contendo as propostas e os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados ao 
pregoeiro no dia, hora e local da sessão pública designados no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos e 
fechados. 

3.2 O credenciamento dos licitantes deverá ser feito através de: 

 Apresentação de procuração ou carta de credenciamento dos representantes conforme modelo (Anexo II), 

 Cópia autenticada do contrato social ou documento constitutivo do licitante, e  

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

 Apresentação de documento de identificação do representante (original e com foto). 

Os referidos documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro sendo que os três primeiros serão arquivados no 
processo e o documento de identificação será devolvido ao licitante. 

3.2.1. Se o representante da empresa for sócio/proprietário da mesma, comprovadamente, ficará dispensado da 
apresentação de Procuração ou Carta de Credenciamento, devendo, no entanto, ficar arquivado como prova da 
presença, cópia do documento de identificação com foto. 

3.3 A autenticação da cópia do contrato social ou documento constitutivo do licitante, de que trata o item anterior, 
poderá ser feita por Servidor Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS, mediante apresentação 
do original ou cópia autenticada por cartório. 

3.4. A não apresentação dos documentos para o credenciamento, não inabilitará o licitante, mas o impedirá de 
ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o impedimento. 

3.5. Cada representante poderá representar um único licitante. 

3.6. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, enquadradas de acordo com a Lei Complementar 
Federal n°. 123/2006, que tiverem interesse de gozar dos direitos constantes nos artigos 42 a 49 da referida 
Lei, deverão apresentar, fora dos envelopes n°. 01 e 02, Certidão Comercial ou Registro Civil de Pessoa 
Jurídica emitido pela Junta Comercial de sua comarca. 

4 - DA PROPOSTA (ENVELOPE N°01) 

4.1. A proposta deverá ser apresentada por item em papel timbrado da Empresa, datilografada, manuscrita ou por 
impressão em sistema eletrônico de processamento de dados, podendo ainda ser utilizado o formulário impresso, 
anexo I do presente edital, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou estrelinhas, em envelope 
opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, constando na parte externa as seguintes indicações: 

ENVELOPE N°. 01 
DA: (EMPRESA) 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 42/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2022. 
ABERTURA: às 08:00 horas do dia 11 de maio de 2022. 
ENVELOPE “PROPOSTA” 
PROPONENTE: 

4.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e totais conforme discriminado na Lista de 
Itens (ANEXO I) deste Edital, o que também poderá ser realizado com o preenchimento da proposta eletrônica no 
site oficial do Município de Jardinópolis (Enviar Proposta de Licitações), sem prejuízo da apresentação da proposta 
física na sessão de abertura de envelopes. 

4.3. O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 dias, contados do dia da entrega do envelope 
contendo a mesma, o que também deverá ser informado no site, no momento do cadastro da proposta eletrônica. 

4.4. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

4.5. O preço deverá ser cotado em moeda nacional. 

4.6. O preço ofertado será líquido, já inclusos todos os impostos, fretes até o local a ser definido pelo município, e 
demais encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso. 

4.7. Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros, e 
no caso da proposta eletrônica, valerão os da proposta física apresentados na sessão. 

4.8. Deverá ser indicada a marca, quando houver e outros elementos necessários a perfeita identificação do 
Objeto licitado. 

5 - DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°2) 

5.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos:  

 
Habilitação Juridíca 

 
 

 CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ 
 

 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE 
REGISTRADO, EM SE TRATANDO DE SOCIEDADE COMERCIAIS, E, NO CASO DE SOCIEDADE POR 
AÇÕES, ACOMPANHADO DE DOCUMENTOS DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES. 

 

 CADASTRO NACIONAL DA EMPRESA INIDÔNEAS E SUSPENSAS CEIS POR ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA MANTIDO PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 

 
 

Regularidade Fiscal 

 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS CNDT 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DA FAZENDA FEDERAL 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DA FAZENDA MUNICIPAL 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DA FAZENDA ESTADUAL 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DO FGTS 

 
 

Qualificação Econômica-Financeira 

 
 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE 
DA PESSOA JURÍDICA OU DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL, EXPEDIDA NO DOMICÍLIO DA PESSOA 
FÍSICA. (Atenção: para empresas registradas em Santa Catarina a presente certidão é válida desde 
que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, 
disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br ). 
 

 

Declarações 

 
 

 Declaração conforme Decreto Federal 4.358/2002 

       

5.2. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em envelope fechado, constando 
na parte frontal, as seguintes indicações: 

ENVELOPE N°.02 
DA: (EMPRESA) 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 42/2022 

https://jardinopolis.atende.net/?pg=autoatendimento#!/tipo/servico/valor/9/padrao/1/load/1
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2022. 
ABERTURA: às 08:00 horas do dia 11 de maio de 2022. 
ENVELOPE “HABILITAÇÃO” 
PROPONENTE: 

5.3. Toda a Documentação exigida para Habilitação deverá ser apresentada no Original, em fotocópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, exceto os 
documentos extraídos através da internet, que poderão ser consultados e verificados através dos “sites” dos quais 
foram expedidos. 

5.4. Os documentos sem validade expressa, considerar-se-á como sendo 60 (sessenta) dias da data de sua 
emissão. 

6 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Declarada a abertura da Seção pelo Pregoeiro e concluída a fase de credenciamento dos licitantes, os 
licitantes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação deste 
Edital (ANEXO III), ou em caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar Declaração 
de que cumprirão os requisitos de habilitação de acordo com o que preceitua a Lei Complementar 
123/2006. A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes nº 01 e 02, em seguida proceder-se-á 

o encaminhamento dos envelopes de propostas e documentação às mãos dos licitantes presentes, para que 
constatem a inviolabilidade dos mesmos. Obs. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação 
inclusive seguro pessoal. 

6.2. O critério de julgamento deste pregão será o de Menor Preço - Por Lote. O pregoeiro analisará a 
aceitabilidade das propostas. 

6.2.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital e que forem superiores 
aos valores máximos admitidos por item. 

6.3. Será classificada a proposta de menor preço e aquelas que apresentarem preços superiores em até 10% (dez 
por cento) em relação à de menor preço. 

6.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no item 
anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso 
de empate no preço, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

6.5. No curso da sessão pública o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial e por item, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e assim 
sucessivamente, até a proclamação do vencedor. 

6.6. Na ocorrência de empate dentre os classificados para participarem dos lances verbais, participará da etapa de 
lances as duas propostas empatadas e em ordem sequencial para esses lances, será definida por meio de sorteio. 

6.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante na ordem 
decrescente dos preços, sendo vedada a oferta de lances com vista ao empate, bem como a substituição da 
marca do produto que consta na proposta, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula. 

6.8. O pregoeiro poderá no início da sessão: 

I - definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, podendo alterar os 
parâmetros durante a sessão; 
II - estabelecer o tempo para oferecimento dos lances verbais; 
III - permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de 
aparelhos de telefone celular e outros. 

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante excluído, 
para efeito de ordenação das propostas. 

6.9.1. A Exclusão do licitante dentro do estabelecido no subitem anterior o impedirá para novos lances verbais, 
mas não o excluirá do certame, podendo inclusive em caso de inabilitação do licitante vencedor, vir a ser 
consultado pelo pregoeiro para negociação, desde que o segundo menor preço seja o seu e assim 
sucessivamente. 

6.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 

6.11. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 
e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.12. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes 
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manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço 
ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores 
máximos deste edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a 
respeito. 

6.14. Sendo considerada aceitável a proposta do licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à 
abertura de seu envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de 
habilitação. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 

6.15. Em caso do licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. Se a oferta não for aceitável por 
apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vistas a obter preço 
melhor. 

6.16. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a 
seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta 
desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. A 
intenção de recorrer e motivos apresentados pelo recorrente, deverá ser registrada na ata da Sessão Pública. A 
ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito 
de recorrer. 

6.17. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise 
da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as 
disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes 
presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

7. DOS RECURSOS AMINISTRATIVOS 

7.1. Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 
(três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. Os demais licitantes, já intimados na Sessão 
Publica acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 

7.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade 
dos recursos. 

7.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 

7.4. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

7.5. O(s) recurso(s) será(ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informados, para apreciação e 
decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso. 

8. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9 – DA ASSINATURA DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

9.1. Após a homologação do resultado, a vencedora será notificada, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento da convocação para assinatura do contrato, o licitante deverá contratar com o Município de 
JARDINÓPOLIS o objeto licitado. 

9.1.1. O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses consecutivos contados da data de assinatura do 
contrato. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as 
partes, e de conformidade com o estabelecido no inciso II do art. 57, da Lei 8.666/93. 
 

9.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato será 
convocado o licitante subsequente na ordem de classificação para fazê-lo nas condições por ele proposta, ocasião 
em que será realizada nova sessão pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro 
negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
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9.3. A prestação de serviços/entrega do objeto de que trata esta licitação deverá ser iniciada 12 meses, 
condicionando-se à assinatura de contrato conforme estabelecido no presente edital e após a data de recebimento 
da Autorização de Fornecimento/Nota de Compra., considerando ainda: Que a prestação de serviços será 
efetuada, mediante solicitação por parte do Município, atendendo as necessidades de consumo, com término 
previsto para o dia 60 dias, sendo que os valores contratados/empenhados referente às quantidades porventura 
remanescentes na data prevista para o término do fornecimento, ou mesmo antes desta data no caso de não 
haver mais previsão de utilização dos serviços, serão anuladas, não cabendo ao licitante vencedor qualquer 
indenização ou compromisso do Município de adquirir os serviços ainda não efetuados. 

10 - DO PAGAMENTO 

10.1. O MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS compromete-se a efetuar o pagamento no prazo Até o dia 10 do mês 
subsequente após a entrega do objeto licitado/serviços prestados, pelo proponente. 

10.2 O Pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta do fornecedor, condicionado à 
apresentação de documento fiscal e produtos definitivamente aceitos e recebidos pelo Município, através de seu 
responsável. 

10.3 Não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da 
línea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

11 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

11.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e 
Contrato, por parte do licitante vencedor, assegurará ao Município o direito de rescindir o compromisso, mediante 
notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de 
qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.2. O Contrato (ata) poderá ser rescindido, ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666/93 e 
alterações: 
11.2.1. Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado; 

b) entrega de material fora das especificações constantes no Objeto deste edital; 

c) subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, associação do licitante vencedor com outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

d) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega 
do material, assim como as de seus superiores; 

e) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da 
Lei nº 8.666/93 atualizada; 

f) decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

g) dissolução da empresa; 

h) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, 
prejudique a execução deste Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; e 

l) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato. 

11.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
11.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
11.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela 
autoridade competente. 

12 - PENALIDADES 

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e garantida a prévia 
defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº. 
8.666/93. 
 
12.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do Objeto 
licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento). 
12.1.2 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o contrato, se este 
atraso for repetido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS poderá aplicar a multa em dobro da forma do 
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item 10.1.1. 
12.1.3 – Advertência. 
12.1.4 - Suspensão do direito de licitar, junto ao MUNICIPIO DE JARDINÓPOLIS. 
12.1.5 - Declaração de inidoneidade, de lavra do Prefeito Municipal, Sr. MAURO FRANCISCO RISSO, para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição. 
12.2 - O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 10.1.1. e 10.1.2. será contados em dias corridos, 
a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação. 
12.3 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja 
relevada a multa imposta. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

13.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em 
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 

13.3. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a 
Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

13.4. Faz parte integrante deste Edital: 

13.4.1. ANEXO I – Lista de Itens com os preços máximos admitidos por item/Modelo da proposta. 
13.4.2. ANEXO II – Minuta de Carta de Credenciamento; 
13.4.3. ANEXO III – Minuta de Declaração Requisitos de Habilitação; 
13.4.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 
13.4.5. ANEXO V – termo de Referência 

 
13.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de 
quinze (15) minutos do horário previsto. 

13.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances 
e manifestar intenção de recorrer. 

13.7. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras e Licitações, da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS situada à Rua Av. Getúlio Vargas, 815, de segundas à sextas-feiras, das 07:30 
às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, pelo telefone Nº 4933370008 ou pelo site jardinopolis.atende.net ou ainda 
pelo e-mail: compras@jardinopolis.sc.gov.br 

JARDINÓPOLIS – SC, 25 de abril de 2022.  

   

 
MAURO FRANCISCO RISSO 

 
 

Prefeito Municipal 
 

 

https://jardinopolis.atende.net/
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ANEXO I 
 

LISTA DE ITENS COM PREÇO MÁXIMO   

Pregão Presencial Nº. 18/2022 
 

Processo Administrativo Nº. 42/2022 
 

Nome da Empresa:   

CNPJ: Pessoas de Contato:   

Endereço: Telefone:   

Apresentamos nossa proposta para atendimento ao objeto do presente edital, na modalidade de licitação Pregão 
Presencial Nº. 18/2022, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo: 
 
O objeto da presente proposta é a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM 
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.  

1 - LOTE 01 
 

Item Produto Qtd UN Preço Unit Cotação Maxima 

1 - LICENÇA DE SOFTWARE DO MÓDULO DE 
GESTÃO DE FARMÁCIA BÁSICA, JUDICIAL 
E DE CONTROLE DE INSUMOS: 
(COMPRAS, LICITAÇÃO, CONTROLE DE 
MEDICAÇÃO DE USO CONTÍNUO, 
INTEGRADO AO SISTEMA HÓRUS, 
ATENDENDO TODOS OS CRITÉRIOS DA 
PORTARIA 344 DA VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA); 
- LICENÇA DE SOFTWARE DO GESTÃO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, INSUMOS, 
PROCEDIMENTOS, CONSULTAS E 
CIRURGIAS POSSIBILITANDO O 
CONTROLE E GESTÃO DE CONTRATOS 
COM PRESTADORES DE SERVIÇOS DA 
REDE MUNICIPAL OU TERCEIROS, 
GERANDO PRODUÇÃO MAC, E EXTRATO 
FINANCEIRO DO PACIENTE; 
- LICENÇA DE SOFTWARE DO SISTEMA DE 
GESTÃO DE FROTAS PARA TRATAMENTO 
FORA DE DOMICÍLIO, (TFD), COM A 
GERAÇÃO DE ROTEIRO, PRODUÇÃO MAC, 
CENTRAL DE CUSTOS; 
- LICENÇA DO SOFTWARE DE B.I. - 
BUSINESS INTELLIGENCE (SISTEMA DE 
INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS) COM MAPA 
INTELIGENTE, CONECTADO AO SISTEMA 
E-SUS PARA EXTRAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES DE CADASTROS, 
ATENDIMENTOS, CRÍTICAS DE 
ATENDIMENTO, EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS, E MAPA DE SAÚDE 
INTELIGENTE; 
- LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE 
COMUNICAÇÃO COM O PACIENTE POR 
MEIO DE MENSAGENS VIA SMS OU 
WHATSAPP (SOFTWARE DE INTEGRAÇÃO 
DE MENSAGENS POSSIBILITANDO AVISO 
AUTOMÁTICO DE CONSULTAS, 
TRANSPORTE, MEDICAÇÃO, ALÉM DE 
MENSAGENS PERSONALIZADAS) + 
MENSAGENS DE PESQUISA DE NPS 
(SATISFAÇÃO DO CLIENTE) - INCLUI 
NÚMERO TELEFÔNICO; 
- LICENÇA DE SOFTWARE DO MÓDULO DE 
COMUNICAÇÃO INTERNA DA SAÚDE PARA 
TRAMITAÇÃO DE DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES ENTRE OS 
PROFISSIONAIS, CRIAÇÃO DE AGENDAS E 
AVISOS; 

12 MES R$2.577,30 R$ 30.927,60 
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- LICENÇA DE SOFTWARE DE PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA DA SAÚDE PARA 
EXIBIÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE 
NOTÍCIAS, MEDICAÇÕES DISPONÍVEIS, 
TRANSPORTE, OUVIDORIA, EXIBIÇÃO DO 
GRÁFICO DE VACINAÇÃO, PROTOCOLOS 
ETC; 
- SUPORTE TÉCNICO AO SISTEMA E-SUS 
AB, PARAMETRIZAÇÕES, 
CONFIGURAÇÕES, AUXÍLIO REMOTO AOS 
USUÁRIOS POR MEIO DE CHAT, 
TELEFONE, WHATSAPP OU OUTROS 
MEIOS DIGITAIS DISPONÍVEIS; 
- ATUALIZAÇÕES E BACKUP DIÁRIO DO 
SISTEMA E-SUS (2X AO DIA) EM 
SERVIDOR PRÓPRIO DA EMPRESA; 
DISPONIBILIZAÇÃO DO ACESSO AO 
AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM; 

2 MIGRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO 
SISTEMA ATUAL, (PRONTUÁRIOS E 
INFORMAÇÕES DE PACIENTES) 

1 UNIDADE R$750,00 R$ 750,00 

3 FORMAÇÃO EM SAÚDE DOS 
PROFISSIONAIS PARA RECICLAGEM DOS 
PROFISSIONAIS PARA UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA E-SUS, FORMAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS PARA O PROCESSO DE 
TRABALHO HUMANIZADO E MELHORIA DO 
FLUXO DE TRABALHO COM UTILIZAÇÃO 
DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, 
PREVINE BRASIL, FLUXO DE 
ACOLHIMENTO A DEMANDA ESPONTÂNEA 

40 HORA R$72,92 R$ 2.916,80 

  
Total por Lote: R$3.400,22 R$ 34.594,40   

Total Geral: R$3.400,22 R$ 34.594,40 
  

Valor total da proposta (por extenso): 
R$_________________(______________________________________________________________________). 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 dias. 
 
PRAZO DE ENTREGA: 12 meses. 
 

 

 
________________________________ 

Local e Data 
 

 

 

 
________________________________________ 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL E 
CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO II 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 

 
À 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE 
SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE 
TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
ABERTURA: 11 de maio de 2022 - 08:00. 
 

 

 

 

 
A __________________________________________________ (nome do licitante), por seu representante 

legal, inscrita no CNPJ sob nº __________________________, com sede na 
____________________________________, na cidade de _________________________, credencia como seu 
representante o Sr. ________________________________________________ (nome e qualificação), CPF 
N°_____________________ e CI N°_________________________ para em seu nome participar do certame em 
epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os 
demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002. 

 

 

 
___________________________, em ____ de ___________________ 2022. 
 

 

 

 

 

 
_______________________________________ 

NOME E ASSINATURA 
REPRESENTANTE LEGAL DO CREDENCIANTE E 

CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO III 
 

 

 
DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
À 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2022 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE 
SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE 
TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 

 

 
A ____________________________________________________ (nome do licitante), por seu 

representante legal, inscrita no CNPJ sob nº ____________________________, com sede à 
___________________________________, _____ na cidade de __________________________, nos termos do 
artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da 
habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe. 

 

 

 

 
___________________________, em ____ de __________________ 2022. 

 

 

 

 

 

 
___________________________________________ 

NOME E ASSINATURA 
REPRESENTANTE LEGAL E CARIMBO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: XX/XXXX 

 

 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE JARDINÓPOLIS E A EMPRESA, NOS TERMOS DA LEI Nº. 8.666 DE 

21/06/93, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE 
SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM FORMAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS E SUPORTE TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS, Através do Fundo Municipal de Saúde Estado 

de Santa Catarina, com sede Administrativa à AV. Santo Antônio nº 255, Centro, na Cidade de JARDINÓPOLIS - 
SC, inscrita no CNPJ sob o Nº. 11.436.039/0001-72, representado por seu(ua) Prefeito(a) Municipal, Sr(a). 
MAURO FRANCISCO RISSO, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa 

XXXXXXXXX XXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXX 
inscrita no CNPJ/CPF sob o nº. XXXXXXXXX, neste ato representado por seu representante legal Sr. 
XXXXXXXXX, inscrito no CPF Nº. XXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, 

mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei Nº 8.666, de 21/06/93 e legislação pertinente, contratam 
conforme as cláusulas contratuais a seguir: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 
1.1. O presente contrato tem por objetivo a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM 
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. Fica a CONTRATADA, obrigada a prestar 
serviços nos itens em que foi considerada vencedora no presente certame. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

 
2.1. Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de 
conhecimento das partes contratantes: Proposta da CONTRATADA, Pregão nº: 18/2022, especificações 
complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 
3.1. O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: Menor Preço, . 
 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço total de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
4.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os 
custos diretos ou indiretos do bem em si, como: combustível, lubrificante, pneus, frete, depreciação, encargos 
trabalhistas e previdenciários e indiretos, imposto/tributos conforme legislação vigente, devendo ser discriminado 
numericamente e preferencialmente por extenso, requeridos para a execução do objeto contratado, constituindo-se 
na única remuneração devida. 
 
4.3. O pagamento será efetivado pelo MUNICÍPIO, diretamente na Tesouraria da Secretaria de Finanças da 
CONTRATANTE, ou ainda, via depósito em conta corrente bancária da CONTRATADA, ou ordem bancária, até o 
dia 10 do mês subsequente, após a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura, podendo variar para mais ou menos 
dias em decorrência da programação de pagamentos da Prefeitura. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
 

 
5.1. O custo apresentado caracterizando o preço unitário e global para a aquisição dos serviços será reajustado de 
acordo com o seguinte critério: anualmente conforme índice INPC. 
 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

 
6.1 - O prazo de fornecimento dos serviços é contados a partir da solicitação, e terá garantia constante no código 
de defesa do consumidor e de conformidade com o estabelecido nas Leis Nº. 8.666/93 e 8.883/94. 
6.1.1. O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses consecutivos contados da data de assinatura do 
contrato. O prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse do 
Município, conforme previsão no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 
6.2 - O início deverá se dar em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura deste instrumento. 
6.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
6.4 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente. 
6.5 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS 

 

 
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, cuja fonte de 
recurso tem a seguinte classificação:   

Processo Administrativo Nº. 42/2022 
 

Pregão Presencial Nº. 18/2022 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

05 001 0010 0301 0009 2019 3339040010000000000 LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
SOFTWARES 

01021002 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE 
 
8.1 - O serviço somente será considerado devidamente aceito após analisado e aprovado pelo Órgão competente 
da CONTRATANTE. 
8.2 – No caso de não aceitação do objeto pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus 
para a CONTRATANTE, a substituição dos materiais /ou serviços, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contados da notificação recebida. 
 

 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

 
9.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 

9.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativo de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666. 
9.1.2 - Por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 

superveniente mantendo-se o valor inicial atualizado vedado à antecipação do pagamento com relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens. 
 
9.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS 
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10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e garantida a prévia 
defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº. 
8.666/93. 
 

10.1.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso calculado sobre o valor total do 
Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por cento). 

10.1.2 - Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso, e não rescindido o contrato, se 
este atraso for repetido, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS poderá aplicar a multa em dobro da, 
forma do item 10.1.1. 

10.1.3 - Advertência 
10.1.4 - Suspensão do direito de licitar, junto ao MUNICIPIO DE JARDINÓPOLIS. 
10.1.5 - Declaração de inidoneidade, de lavra do Gestor do Fundo Municipal, Sr. MAURO FRANCISCO 

RISSO, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição. 
10.2 - O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 10.1.1. e 10.1.2. será contados em dias corridos, 
a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação. 
10.3 - Nenhum pagamento será processado à Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja 
relevada a multa imposta. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

 
11.1 - Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE: 
 

11.1.1 - A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente 
de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para 
isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 10 (dez) dias: 
a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) o cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
d) razões de interesse do serviço público. 
 

11.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente 
de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados: 
a) o atraso injustificado na entrega do material; 
b) suspensão, pelas autoridades competentes, do fornecimento de materiais da CONTRATADA, em decorrência 
de violação de disposições legais vigentes; 
c) a paralisação do fornecimento de materiais sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 
d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste; 
e) o cometimento reiterado de faltas no seu fornecimento de materiais; 
f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil; 
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual; 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, 
prejudique a execução do contrato; 
i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do 
contrato. 
11.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as 
seguintes condições: 
a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos 
ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes; 
b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos materiais já fornecidos, desde que aprovado pela 
CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a CONTRATANTE; 
c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade à aquisição de materiais através 
de outras empresas, ou da forma que julgar mais convenientes; 
d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou 
suspender o fornecimento de materiais referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que 
a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
11.2 - Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial: 
11.2.1 - O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer: 
a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do 
Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, em seu artigo 79 da Lei Nº. 
8.666/93; 
b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 (trinta) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 
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c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de materiais já 
fornecidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 
d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local para entrega dos materiais, nos prazos 
contratuais. 
11.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os materiais já fornecidos, de acordo 
com os termos deste Contrato. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO 

 

 
12 - A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na 
Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus 
termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. 
Todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como 
cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO SEGURO 

 

 
13 - A CONTRATADA é responsável pelos seguros no transporte do material até o local de destino definido pela 
CONTRATANTE. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

 
14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências relativas ao presente contrato fica eleito o foro da Comarca de 
CORONEL FREITAS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente 
com as testemunhas abaixo. 
 
JARDINÓPOLIS, ...... de ............ de 2022    

MAURO FRANCISCO RISSO 
Prefeito(a) Municipal 

 

 
EMPRESA VENCEDORA 

REPRESENTANTE CREDENCIADO    

 
Fiscal de Contrato 
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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 

O presente pregão presencial tem por objeto o aprimoramento do cenário tecnológico da saúde do município 

mediante a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO/LICENCIAMENTO DE 

SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA COM FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E SUPORTE 

TÉCNICO PRESENCIAL E REMOTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, do presente Edital. 

1.1. Juntamente com a proposta para licença de software a empresa participante deve cotar valores (reserva 

técnica) com migração de informações e formação dos profissionais para utilização do sistema, ficando estes itens 

vinculados a necessidade de utilização pela contratante, sob pena de desclassificação pela não cotação de um dos 

itens.  

 

2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 

 

2.1. Serviços de implantação / implementação dos sistemas: A implantação/implementação compreende 

em realizar a instalação, parametrização, adaptação e ajustes da solução e-SUS AB PEC / CDS, e-SUS AB 

TERRITÓRIO, além da instalação, parametrização e adaptação e ajustes aos softwares locados (disponibilizados 

pela CONTRATADA) em todos os computadores dos setores da saúde abrangentes que o município determinar, 

incluindo a adequação das configurações do servidor, liberação de portas e firewall de rede; 

2.1.1. Os sistemas e-SUS AB PEC / CDS, e-SUS AB TERRITÓRIO (ferramentas fornecidas de maneira 

gratuita pelo Ministério da Saúde) já se encontram instalados e em uso no município, ainda que, seja necessário a 

verificação/análise técnica da situação de software, aplicação, banco de dados, firewall, configuração de rede 

entre outros que possam ocasionar qualquer tipo de falha, lentidão ou prejuízo que cause indisponibilidade do 

serviço ou falha de segurança. 

2.1.2. A empresa VENCEDORA deverá realizar a análise situacional dos sistemas SCNES, FPO, SISAB e 

relatar as parametrizações necessárias nos sistemas SCNES (Sistema Nacional de Cadastro de Estabelecimentos), 

FPO (Sistema de Programação Físico Orçamentária), para que seja possível a implantação adequada dos sistemas 

sem falhas no envio de produção; 

2.1.2.1. Para prestação do serviço de Instalação/Parametrização/Formação dos profissionais dos sistemas e-

SUS PEC/CDS e-SUS AB Território a empresa deverá apresentar carta de capacidade técnica fornecida por 

pessoa jurídica de direito público que comprove a execução deste serviço em iguais condições (instalação, 

parametrização e formação dos profissionais referente ao sistema e-SUS AB PEC/CDS E e-SUS AB 

TERRITÓRIO), além de comprovação de aptidão técnica dos sistemas de controle e avaliação 

(CONHECIMENTO E PARAMETRIZAÇÃO DOS SISTEMAS SCNES E FPO), emitido por pessoa jurídica de 

direito público, com menção do número de contrato e/ou ordem de serviço, comprovando que a empresa realizou 

atividades iguais ao objeto de maneira satisfatória; 

 

2.2. Serviços de Locação de Software: Uma vez que o sistema e-SUS AB PEC/CDS não contempla todas 

as necessidades de gestão de saúde do município, disponibilizando apenas funcionalidade do registro de 

informações de atendimento das ações da atenção básica (cuja produção é enviada ao SISAB(Sistema de 

Informação de Saúde para Atenção Básica)), vê-se necessário a contratação de ferramentas de gestão adicionais 

que possibilitem o registro de ações de média complexidade (cuja produção deve ser enviado via SIA(Sistema de 

Informação Ambulatorial)) após a parametrização dos sistemas SCNES e FPO e ainda, a disponibilização de 

sistemas de gestão e controle conforme solicitado no documento abaixo, desta maneira o processo de sessão de 

direito de uso de software (licenciamento) deve seguir os seguintes parâmetros: 
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2.2.1. Possibilitar a gestão do sistema único de saúde (SUS) municipal, de acordo com as características e 

especificidades inerentes ao cuidado em saúde pública, considerando o funcionamento integrado em uma rede de 

serviços existentes no município; 

2.2.2. Integrar os processos e serviços dos estabelecimentos de saúde do município, proporcionando a 

otimização destes e a gestão técnica-administrativa, apoio em tempo real para tomada de decisões, visando a 

economia de recursos e a melhoria de qualidade dos serviços prestados à população, atendendo as leis e normas 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde; 

2.2.3. funcionar em ambiente WEB, acessível pelos principais navegadores do mercado: Internet Explorer, 

Google Chrome, Safari, Opera e Mozila Firefox, Microsoft Edge; tanto através do computador, como também 

através de dispositivos móveis, sem a existência de nenhum componente que seja necessário instalação nas 

estações clientes; 

2.2.3.1. Não será permitida a utilização de software emuladores de terminal; 

2.2.4. O sistema deverá ter a possibilidade de integração com outras tecnologias, plataformas e suportes, que 

forem entendidas como necessárias durante a vigência do contrato, sempre levando em consideração as condições 

de plataforma, viabilidade e plausibilidade; 

2.2.4.1. O sistema locado deverá realizar pareamento/sincronização com o sistema e-SUS AB, possibilitando a 

emissão relatórios complementares, extração de informações para composição do B.I. (Business Intelligence) que 

deverá ser fornecido pela empresa VENCEDORA, além de permitir a sincronização de cadastros e 

compartilhamento de informações de atendimentos em tempo real possibilitando a homogeneidade da base de 

cadastros, reunindo informações em um só sistema para fins de gestão e atendimento, permitindo que o município 

solicite informações que achar necessárias dentro da plausibilidade para realização da gestão da saúde; 

2.2.5. O sistema deverá permitir a parametrização do layout das interfaces do município permitindo a 

adequação aos padrões de identidade visual do município em todas as interfaces da solução; 

2.2.6. O sistema deverá permitir configuração e controle de acesso para o estabelecimento de políticas de 

segurança e de permissão/restrição de acesso, possibilitando o acesso de todos os módulos do sistema através de 

um único identificador (login), de acordo com o perfil de acesso. 

2.2.7. Especificações mínimas do sistema que deverá ser entregue pela empresa VENCEDORA: 

2.2.7.1. O software a ser disponibilizado pela empresa VENCEDORA deverá suprimir a demanda de gestão da 

saúde e de média e alta complexidade existente no município, possibilitando o envio de produção pelos meios 

obrigatórios do ministério da saúde, deste modo contando com: 

2.2.7.2. Cadastro De Profissionais: Permitir o Cadastro do Profissional com disponibilização dos campos 

mínimos: Nome Completo, CPF, CNS, Data de Nascimento, Sexo, Conselho de Classe, CBO (classificação 

brasileira de ocupação) Estado emissor, Registro no Conselho de classe, e-mail, lista de telefones possibilitando o 

cadastro de mais de um número, Endereço Residencial (Tipo De Logradouro, Logradouro, Número, 

Complemento, Bairro, Ponto De Referência, Cidade, Estado, CEP); 

2.2.7.3. Cadastro De Unidades: Permitir o Cadastro do Unidades de Saúde com disponibilização dos campos 

mínimos: Nome, CNPJ, Tipo de unidade, Telefone, endereço (Tipo De Logradouro, Logradouro, Número, 

Complemento, Bairro, Ponto De Referência, Cidade, Estado, CEP), Tipos de serviço (permitir o cadastro e 

vínculo de acordo com manual do SCNES), Equipes vinculadas (permitir o cadastro e vínculo de acordo com 

manual do SCNES), Profissionais vinculados (permitir o cadastro e vínculo de acordo com manual do SCNES); 

Permitir importação do arquivo XML do SCNES contendo as informações necessárias;  

2.2.7.4. Cadastro De Equipes: Permitir o Cadastro do Equipes de Saúde com disponibilização dos campos 

mínimos: Nome, INE, Tipo de equipe, Telefone, localização (Vínculo com uma unidade de saúde), Profissionais 

vinculados (permitir o cadastro e vínculo de acordo com manual do SCNES);  

2.2.7.5. Cadastro De Estabelecimentos De Saúde: Permitir o Cadastro do Estabelecimentos Públicos e 

Privados com disponibilização dos campos mínimos: Nome, Tipo de Estabelecimento (Público e privado), 

Localização (Tipo De Logradouro, Logradouro, Número, Complemento, Bairro, Ponto De Referência, Cidade, 
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Estado, CEP), lista de telefones permitindo o cadastro de mais de um número, cadastro de responsável com lista 

de e-mail e telefone, cadastro de atividades; 

2.2.7.6. Cadastro de cidadãos: o sistema deverá permitir o cadastro de cidadão através da inserção de 

informações de nome, nome social, documento de identificação CPF, documento de identificação CNS, data de 

nascimento (que informe a idade atual quando preenchido), sexo, nome da mãe, nome do pai, nacionalidade 

podendo ser (brasileiro (com inclusão de estado, cidade,), nacionalizado (com inclusão do país de nascimento), 

estrangeiro (com inclusão de país de nascimento e cidade de residência)), contato telefônico (com possibilidade 

de cadastramento de lista de telefones e definição de número principal), e-mail (com possibilidade de 

cadastramento de lista de e-mail e definição de e-mail principal), endereço (contendo CEP (conforme tabela 

atualizada dos correios), tipo de logradouro, logradouro, número, complemento, ponto de referência), equipe 

responsável (conforme cadastro das equipes do município), estado civil, ocupação conforme classificação 

brasileira de ocupações, raça cor (conforme tabela de raça/cor do thrift e-sus versão mais atual); 

2.2.7.6.1. O cadastro de cidadão deve gerar pendência para preenchimento de ficha de cadastro individual 

conforme ficha CDS versão atualizada, caso paciente ainda não tenha. 

2.2.7.7. Painel de chamados eletrônicos: O sistema deverá dispor de painel de chamado eletrônico com voz, 

permitindo que cada profissional tenha a opção de chamar o paciente incluso na lista de atendimento do sistema 

e-SUS disposto na fila de atendimento através do painel. O painel deve realizar o chamado por meio de sinal de 

campainha seguido por voz informando o nome do paciente ou senha (disponibilizado por impressora térmica) e 

qual o consultório que este deve se dirigir. O painel deve ter integração com o sistema e-SUS AB permitindo que 

os pacientes contidos em sua lista de atendimento estão disponíveis de maneira automática na lista de chamados 

do painel para os profissionais em seus respectivos consultórios;  

2.2.7.8. Gestão De Farmácia Básica, Judicial e de Controle de insumos: Permitir minimamente o controle de 

entradas, transferências, dispensação, e baixa de itens de almoxarifado (Insumos e materiais de expediente) e 

medicamentos (medicamento conforme rege a portaria 344 da vigilância em saúde).  

2.2.7.8.1. O sistema deve permitir o cadastramento de itens com informação de: nome, denominação comum 

brasileira, código CATMAT, unidade de fornecimento, grupo (que deverá permitir o cadastramento conforme 

necessidade pelo próprio usuário), programa de saúde (que deverá permitir o cadastramento conforme 

necessidade pelo próprio usuário), Tipo (básico, estratégico, outros (que deverá permitir o cadastramento 

conforme necessidade pelo próprio usuário)), quantidade mínima do estoque (que realize avisos dentro do próprio 

sistema em página específica de notificações quando a margem configurada for atingida), tipo de receita, 

localização do estoque (código da prateleira); Deve permitir classificar por tipo (medicamento, insumo ou 

material). Deve possibilitar a criação de vários estoques por estabelecimento e ou por setor, sendo que o 

estabelecimento pode ter vários setores e os setores podem ter vários estoques. O sistema deve possibilitar a 

entrada por meio manual e arquivo XML de nota fiscal; O sistema deve possibilitar a dispensação do item sendo 

medicação, insumo ou material com controle por usuário (permitindo que defina quais medicações específicas os 

usuários não tem permissão de dispensação); O sistema deve conter funcionalidade de verificação de quantidade 

máxima de unidades por tipo de receita, devendo validar e avisar na dispensação se a quantidade prescrita excede 

ou não a quantidade como também validar e avisar se o paciente ainda possui medicação disponível em casa 

conforme a última dispensação; Deve permitir na tela de dispensação a configuração por estabelecimento, setor 

ou usuário o nível de permissão para dispensação de medicamentos, insumos, materiais sem necessidade de 

mudança de tela, ou seja, caso o usuário tenha permissão de dispensar itens do tipo medicamento e material possa 

fazer na mesma saída ao paciente, caso o usuário não tenha permissão o sistema não permita a dispensação do 

item que não tem permissão. Deve permitir na dispensação a informação de período de tratamento, devendo o 

sistema realizar o cálculo automático da data fim do tratamento com a inclusão da informação de quantidade 

diária e dose, deve permitir na dispensação a retirada por terceiros com registro do cidadão que efetuou a retirada, 

deve permitir na dispensação a dispensação de uso interno para itens que podem ser utilizados desta forma 

(conforme configuração do item), deve permitir a utilização de leitor de código de barras, impressão de recibo de 

retirada de medicação para assinatura do paciente; Deve permitir a realização de transferências internas e 



 

Estado de Santa Catarina  

MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS  

PREFEITURA MUNICIPAL 
 

 

AV. Getúlio Vargas, 815 Centro – Jardinópolis – SC – CEP 89848-000 – Fone: (49) 3337-0008 
 

externas, sendo possível a seleção do estabelecimento que faz parte da rede municipal e do estoque específico do 

estabelecimento para transferência; Deve permitir a solicitação de transferências dos mais diversos 

estabelecimentos ou setores, configurados no sistema com permissão específica para cada usuário. O sistema deve 

permitir a transferência para uso próprio, o sistema deve permitir a criação de listas de pedidos, como também de 

listas de transferências. O sistema deve permitir a impressão do livro de registro específico por item, lote, 

estabelecimento. O sistema deve permitir o envio, consulta, exclusão de protocolos por meio de integração com o 

NOVO WEB SERVICE HÓRUS (PORTARIA Nº 938, DE 7 DE ABRIL DE 2017), O sistema deve permitir a 

consulta de medicação do cidadão pelo portal de transparência com utilização de identificador específico para 

cada cidadão; O sistema deve realizar aviso automático por meio de app ou SMS ou WhatsApp aos cidadãos que 

utilizam medicação continua que a medicação que o mesmo possui em casa está chegando ao fim, de modo que 

ele possa se programar para a nova retirada; A mensagem enviada deve permitir configuração pelo usuário do 

texto e da quantidade de dias anteriores ao fim da medicação que deve avisar o paciente; 

2.2.7.8.2. Gestão De Empréstimos de itens (Equipamentos Emprestados Aos Pacientes): Permitir o controle de 

empréstimo de itens de insumos (muletas, cadeiras de roda, nebulizadores, cilindros de oxigênio etc.) com 

indicação do paciente, prazo para devolução, descrição do estado de entrega e da devolução, impressão do 

protocolo de retirada e devolução. O sistema deve emitir aviso ao usuário quando existe um equipamento próximo 

da data de devolução, podendo este fazer a renovação do prazo, ou encaminhar solicitação de devolução 

automática ao paciente; 

2.2.7.9. Gestão De Concessão de Benefícios, Insumos, Procedimentos, Consultas E Cirurgias: Permitir o 

controle de forma que possa realizar o cadastramento de contratos ou saldos de itens gerais, procedimentos, 

consultas, cirurgias, ou itens personalizados, definir limites por estabelecimento seja ele próprio ou (terceiro), 

unidade de saúde, valor dia, mês ou ano, quantidade,  ou faixa etária populacional, permitir o controle de 

dispensação por usuário (qual tipo de saldo o usuário tem permissão de alterar ou dispensar), Permitir a criação de 

contratos fictícios para controle de “auxílios” aos munícipes, de modo que o sistema permita realizar o controle 

por tipo de auxílio, levando em consideração saldos geral do contrato, podendo definir limite por tempo, 

quantidade, valor, habitante, e usuário, podendo ainda retirar relatório da quantidade de auxílios concedidos por 

habitante, por área, por micro-área, por período, por profissional autorizador, por faixa etária. O sistema deve 

permitir a consulta por paciente emitindo o extrato analítico financeiro do cidadão, da unidade, do contrato entre 

outros quais o município achar necessário; 

2.2.7.10. Gestão De Frotas (Controle De Viagens Para Tratamento Fora Do Domicílio, Com Centro De Custos):

 Permitir a gestão de transporte de pacientes, permitindo que qualquer perfil de atendimento informe a 

necessidade do transporte no sistema, de maneira que gere uma lista de requisições e permita o setor de transporte 

criar a viagem, com funcionalidade de geração de roteiros de viagem (os roteiros devem permitir alterações de 

acordo com solicitações do município), o roteiro de viagem deve conter minimamente data e hora de saída da 

viagem, veículo e placa, motoristas (deve permitir a  inclusão de mais de um motorista por viagem), origem da 

viagem, destinos (deve permitir a inclusão de mais de um destino por viagem), campo para marcação de km 

inicial e final, identificação dos passageiros por nome, idade, CPF, telefone celular, local de saída, local destino (o 

sistema deve permitir a inclusão de mais de um destino por passageiro), hora de consulta no local destino, 

permitir a inclusão de acompanhante (o sistema deve permitir a inclusão de mais de um acompanhante por 

passageiro); O sistema ainda deve ter módulo de custos por viagem e veículo, sendo na viagem permitido 

relacionar despesas de viagem como por exemplo, combustível, alimentação, diária, e veículo sendo 

manutenções, mão de obra, lavagens documentações etc; O sistema deve realizar o aviso de vencimento de 

documentações; O sistema deve realizar validação de CNH por veículo, só permitindo a seleção de motoristas 

para a viagem de acordo com a CNH exigida pelo veículo; O sistema deve permitir a gestão de locais e destinos, 

acompanhamento de veículos por histórico de rodagem, gerenciamento de horas extras dos motoristas conforme 

as informações de saída e chegada; O sistema deve realizar a exportação do arquivo de integração do DETER/SC. 

O sistema deve realizar o aviso automático por meio de SMS ou WhatsApp ao cidadão que é incluído em alguma 
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viagem no sistema, sendo que o aviso deve ocorrer no dia da inclusão, 5 dias antes da viagem (quando existe 

tempo hábil), e no dia da viagem sendo uma hora antes da saída do local de embarque (podendo ser configurado); 

2.2.7.11. Sistema de comunicação interna: O sistema deve possuir funcionalidade de comunicação interna que 

possibilite o envio com confirmação de leitura de mensagens entre os usuários do sistema, ainda permitindo o 

encaminhamento de memorandos, e comunicações internas, o sistema deve permitir criar grupos de usuários, 

possibilitando o envio mensagens para usuários individuais e ou grupos, permitir o agendamento de atividades 

definindo usuários ou grupos de usuários, deve permitir o encaminhamento de arquivos no formato minimamente 

JPG, PDF, DOCX. 

2.2.7.12. Sistema de comunicação com o cidadão: por meio de WhatsApp; O sistema de comunicação 

deve permitir que o próprio usuário do sistema programe mensagens de avisos, comunicados, ou textos 

personalizados, que possibilite a configuração de agendamento do aviso por data e hora, ou por proximidade (1 

dia antes, 2 dias antes, etc), deve permitir o aviso automático por situação (sendo no mínimo aviso por situação de 

inclusão em viagem, cancelamento de viagem, alteração da data da viagem, aviso de agendamento de consulta, 

aviso de alteração de data de consulta, aviso de cancelamento de consulta, aviso de retirada de medicação por 

terceiro em seu nome, aviso de retirada de medicação contínua próxima, aviso de resultados de exames 

disponíveis), o sistema deve permitir a seleção de público alvo podendo definir quem recebe as mensagens 

minimamente por (faixa etária, condição de saúde, bairro, área e microárea, ou todos em conjunto), o sistema 

deve realizar o armazenamento das mensagens mandadas para cada usuário no próprio cadastro do usuário 

permitindo a realização da consulta das mensagens que lhe foi enviada; O sistema deve enviar pesquisa de 

satisfação (perguntas serão definidas pela SMS municipal) para cada usuário atendido em qualquer serviço de 

atendimento da saúde do município, caso o paciente tenha mais de um atendimento no mesmo setor, poderá ser 

enviado apenas uma vez por mês para o atendimento de cada setor. As pesquisas devem manter o sigilo do 

paciente, e deverão ser disponibilizadas as informações de pesquisa por meio de relatório, B.I. e tela de 

acompanhamento em tempo real; O sistema deve suportar envio em massa, no estimativo máximo de 40.000 

(quarenta mil) mensagens mensais; 

2.2.7.13. Business Intelligence com integração ao sistema e-SUS AB PEC e ao SISTEMA LOCADO: Permitir 

o acompanhamento de modo gráfico de minimamente as informações de indicadores Interfederativos e do 

programa Previne Brasil, além de possibilitar a personalização por meio de solicitação do município dentro da 

plausibilidade; Ser integrado com todas as ferramentas descritas acima para informações de custos de pacientes, 

produção de profissionais, fornecendo indicadores dos trabalhos realizados, e auxiliando na tomada de decisão: 

Deverão constar estatísticas de no mínimo Gestão de população, Gestão de cadastros, Gestão de situações 

autorreferidas de saúde, Gestão de atendimentos, Gestão de procedimentos, Gestão de visitas Domiciliares, 

Gestão de Indicadores (Previne Brasil);  Estatísticas de atendimento por unidade, profissionais, CID, e CIAP2, 

Estatísticas de realização de exames, Estatísticas de Acompanhamento das Visitas domiciliares, e outros 

indicadores de grande relevância para os trabalhos desenvolvidos na SMS, ainda, dispondo de emissão de 

relatórios referentes a cadastros, que possibilite a higienização da base de dados do e-SUS AB, acompanhamento 

do cumprimento dos atributos de visitas dos agentes comunitários de saúde, acompanhamento das atividades 

realizadas na unidade de saúde, acompanhamento de causas ativas (deverá permitir que o município crie listas de 

acompanhamentos de pacientes através de diagnóstico CID/CIAP, permitir a impressão dos relatórios de 

acompanhamento dos indicadores (7 indicadores atuais do programa Previne Brasil, e no caso do programa 

incorporar mais indicadores, é de responsabilidade da empresa o fornecimento e adequação do sistema para que 

englobe todos os indicadores) do programa previne brasil que seja possível identificar o público alvo de cada 

indicador, auxiliando na busca ativa dos cidadãos promovendo a melhor ação de alcance do indicador, os 

relatórios de indicadores devem seguir os parâmetros de cálculo disponíveis nas notas técnicas explicativas 

disponibilizadas pelo ministério da saúde) O B.I. deverá ser  integrado ao sistema e-SUS AB PEC, permitindo a 

extração das informações acima descritas que fazem parte da atenção básica; Gestão De Território (Mapa 

Inteligente): O sistema deve permitir o acompanhamento em mapa digital das famílias, CID’s registrados, 

medicação, condições de saúde, visitas realizadas pelo agente comunitário de saúde, visitas realizadas pela 
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vigilância sanitária, Atendimentos domiciliares, pessoas com situação de vulnerabilidade social (de acordo com 

cadastro no sistema), o sistema deverá exibir pontos de marcação no mapa inteligente conforme a seleção da 

informação desejada, e o sistema deve ser atualizado automaticamente conforme atualização do endereço dos 

cidadãos; 

2.2.7.14. Portal De Transparência Da Saúde: Página Web de livre acesso a população contendo ouvidoria 

on-line para cadastramento de dúvidas, denúncias, reclamações, local para divulgação de notícias, informes, 

portarias, galeria de fotos, local para consulta de medicamentos da farmácia em tempo real, local para consulta de 

viagens da saúde em tempo real, local para consulta de profissionais e seus horários de atendimento, local para 

consulta de filas de espera de consultas procedimentos e cirurgias, local para divulgação da vacinação do COVID-

19, local para divulgação da testagem e vacinação da COVID-19 conectada com o sistema e-SUS AB para 

disponibilização das vacinações em tempo real, disponibilização de um B.I de indicadores municipais diretamente 

ligadas ao preenchimento do sistema, local para divulgação de links úteis. 

2.2.7.15. Sincronizações / integrações / importações; O software deverá possibilitar 

integração/sincronização/importação de dados com os sistemas que o município achar necessário para eficiência e 

eficácia do uso do sistema, não se limitando apenas a sincronização com webservices integração com sistemas 

locais mais ainda importação de planilhas ou arquivos que o município achar necessário, não impondo custos 

adicionais ao município; 

2.2.8. Após o sistema implantado em cada unidade, a coordenação de saúde do município irá solicitar no 

prazo de 30 (trinta) dias as adequações que achar necessárias as quais não estiverem presentes neste termo e que 

forem essenciais para o cumprimento das atividades. As solicitações de adequações seguirão o preceito da 

razoabilidade e plausibilidade, não podendo os profissionais solicitar inclusão de novos módulos, mas sim ajustes 

que forem entendidos necessários para adequação do fluxo de trabalho ou rotinas específicas do município; 

2.2.8.1. A empresa, para entregar funções não previstas aqui, solicitadas pelo município após a implantação, 

terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para adequação; 

2.2.8.2. Caso durante o período de trabalho de utilização do software, o contratante encontre necessidade de 

implementação de funcionalidade, módulos adicionais, funções ou adequações, este solicitará a empresa de 

maneira formal com descrição total das modificações sugeridas, as quais serão analisadas dentro da 

plausibilidade, e que estiverem de encontro com o objeto fim desde procedimento licitatório; 

2.2.8.3. Para adequações em relatórios, desenvolvimento de novos relatórios ou adequações pertinentes a 

mudanças na legislação ou processo de trabalho, estas poderão ser solicitadas pelo município à qualquer 

momento, devendo a empresa disponibilizar as adequações em tempo hábil e sem custo adicional;  

 

2.3. Serviço de Formação dos Profissionais: A Capacitação dos profissionais é processo primordial para 

utilização dos sistemas, deste modo, é de suma importância que a equipe de instrutores seja qualificada para tal 

formação, oferecendo de maneira clara e objetiva as informações necessárias para utilização do sistema por meio 

de capacitação presencial aos profissionais. 

2.3.1. As formações serão realizadas de acordo com cronograma previamente apresentado pela empresa 

VENCEDORA e aprovado pela secretaria municipal de saúde; 

2.3.2. As formações referentes a utilização dos sistemas e da saúde serão realizadas conforme cronograma 

prévio de 40 (quarenta) horas, porém, em caso de insatisfação da qualidade da capacitação ou ainda não 

entendimento do conteúdo o mesmo deverá ser realizado quantas vezes forem necessárias sem ônus ao município 

até garantir a correta compreensão e eficácia dos treinamentos; 

2.3.3. Reciclagem dos profissionais: Quando necessário, após atualizações que acarretam mudança nos 

processos de utilização dos sistemas, é dever da empresa VENCEDORA realizar a reciclagem aos profissionais 

sem custo adicional; 

2.3.4. Para capacitação de novos profissionais do município, reciclagem, a empresa deverá fornecer uma 

formação de no mínimo 16 (dezesseis) horas a cada 6 (seis) meses sem custo adicional ao município; 
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2.3.5. A empresa deverá realizar formação quando necessário dos profissionais de controle e avaliação para 

utilização dos sistemas SCNES, FPO, BPA, SIA, e-Gestor, SISAB, Vigilantos, Pharos, sistemas estes que fazem 

parte do processo de informação digital do município e interferem diretamente no processo de implantação de 

ferramentas de gestão do município como também nos resultados de produção. 

2.3.6. A empresa deverá disponibilizar ambiente digital por meio de plataforma online, videoaulas de 

formação sobre todos os módulos do sistema locado e sistema e-SUS AB PEC/CDS, possibilitando aos usuários 

que possam tirar dúvidas, aperfeiçoar seu conhecimento, revisar informações a partir das videoaulas sobre as 

funcionalidades, processo de utilização do sistema, recursos e fluxo de operação dos softwares em questão; 

2.3.6.1.1. Está exigência se dá pelo avanço tecnológico onde existe a necessidade de se possuir um ambiente 

pós-implantação (após a formação presencial dos usuários) que possibilite que os usuários buscar informações 

para complementar seu conhecimento, tirar dúvidas, relembrar processos ou funcionalidades pouco utilizadas, 

tudo isso sem depender de organização de formação presencial; Ainda em caso de rotatividade de profissionais a 

ferramenta deve auxiliar no processo de adaptação de novos profissionais que venham a fazer parte da equipe do 

município até o momento da capacitação presencial; 

2.3.6.1.2. Para cada módulo do sistema deverá existir material (videoaulas) explicativas contendo no seu 

contexto desde a configuração, utilização, todas as funcionalidades, métodos e boas práticas de utilização do 

software. 

2.3.6.2. Para comprovação da posse do ambiente virtual de aprendizagem, deverá a empresa fornecer 

declaração constando o endereço online de acesso ao sistema, podendo o município solicitar de imediato o acesso 

aos profissionais para utilização; 

2.4. Serviços De Suporte Técnico Remoto:  

2.4.1. O suporte consultivo em saúde visa auxiliar os profissionais nas dúvidas e/ou dificuldades 

relacionadas aos processos, metodologias, técnicas, conceitos de saúde relacionados a implementação tecnológica 

objeto deste instrumento, não se limitando somente ao contexto detalhado na formação, mas ainda, em novas 

práticas conceitos as quais poderão ser implementadas no processo de trabalho durante o período de contrato, 

sendo necessário assim o suporte consultivo específico da área de saúde; 

2.4.2. A empresa deverá fornecer suporte técnico remoto de 8 (oito) horas diárias (por telefone, chat, e-mail) 

e/ou quando se fizer necessário em horário estendido com prévio agendamento, para cada profissional que utiliza 

o sistema, o suporte será utilizado no caso de dificuldades de utilização dos sistemas acima descritos como no 

processo de trabalho, também realiza  atualização dos sistemas quando necessário, correção de problemas,  

levantamento de requisitos para modificação/adequação do sistema locado de acordo com a necessidade e 

viabilidade 

2.4.3. Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

2.4.4. Realizar auxílio aos usuários profissionais na utilização do sistema e-SUS AB PEC como também no 

sistema locado. 

2.4.5. A empresa deve ser capaz de realizar instalação quando necessários, atualizações, auxiliar os 

profissionais nas dificuldades encontradas na operacionalização do sistema em todos os seus módulos. 

2.4.6. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à 

utilização dos sistemas, como: gerar/validar arquivos para o órgão governamental, entre outros; 

2.4.7. O backup da base de dados dos sistemas deve ser realizado diariamente após o término das atividades 

locais da unidade de saúde, garantindo uma cópia no servidor local, além de também uma cópia em servidor 

nuvem, (o servidor em nuvem deve ser disponibilizado pela empresa vencedora); 

2.4.8. O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido 

suporte ao sistema com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione; 

2.4.9. No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, 

inclusive sábados, domingos e feriados; 
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2.4.10. A contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção no cliente, de 

forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa 

fornecedora do sistema; 

2.4.11. O prazo máximo para atender solicitações de suporte remoto, deverá ser num prazo não superior a 6 

(seis) horas. Viabilizando no caso de prioridade mais severa em que não possa ser resolvido de forma remota, a 

presença de técnico nas dependências do município em prazo não superior a 24 horas, para a solução da 

pendência de qualquer sistema contratado. Em caso de parada total do sistema o prazo de correção do problema é 

de 2 (duas horas). Os prazos iniciam com a abertura do chamado técnico; 

2.4.12. Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através de serviços de suporte remoto, ou 

nas dependências da unidade gestora, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução 

satisfatória; 

2.4.13. A contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva do sistema 

contratado, durante a execução do contrato, incluindo as seguintes atividades: 

2.4.13.1. Para comprovação de capacidade técnica da prestação do serviço de suporte à ferramenta e-SUS AB 

PEC, deverá a empresa LICITANTE apresentar carta de capacidade técnica que comprove a prestação do serviço 

de suporte de semelhante às exigências deste edital, prestado para pessoa jurídica de direito público, com menção 

do contrato de trabalho e/ou ordem de serviço, que comprove prestação do serviço de forma satisfatória por pelo 

menos 1 (um) ano; 

 

3. Disposições finais referente ao objeto: 

3.1.1. Para comprovação das funcionalidades de software, será exigido a empresa vencedora que realize a 

amostra de software em até 5 (cinco) dias após a data do certame, garantindo assim o sucesso do procedimento 

licitatório com a apresentação do termo de aceite de software emitido pelo gestor da secretaria municipal de saúde 

em conjunto com os profissionais avaliadores; 

3.1.2. Qualquer um dos itens descritos neste termo de referência não atendidos implicará na desclassificação 

da proposta;  

3.1.3. Os formulários padrão do ministério da saúde, estado de saúde, e que obrigatoriamente deverão estar 

disponibilizados no sistema, estão a disposição dos interessados no departamento de informática da Secretaria de 

Saúde;  

3.1.4. Em todos os formulários e guias deverá constar as informações de cabeçalho padrão e identidade 

visual da secretaria municipal de saúde. 

3.1.5. Todos os módulos devem conter relatórios que supram a necessidade da gestão, sendo possível que a 

secretaria solicite a criação de novos relatórios conforme sua necessidade sem custo adicional. 

3.1.6. Após ser declarada vencedora, o município poderá a seu critério a qualquer tempo anteriormente a 

assinatura de contrato solicitar demonstração do software a equipe de profissionais do município contendo todos 

os módulos, funcionalidades, recursos, e demonstração do ambiente de formação online, além de tudo que for 

necessário para comprovação das exigências deste termo de referência; 

3.1.6.1. A não apresentação de qualquer item implicará na desclassificação da empresa e aplicação das 

penalidades cabíveis; 

3.1.6.2. Caso haja desclassificação da primeira colocada o município solicitará demonstração do software da 

segunda colocada (caso exista) e assim sucessivamente; 

 

4. Planilha Orçamentária: 

 

Lote Item DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD 

1 1 - Licença de Software do Módulo de Gestão De Farmácia Básica, Judicial e de 

Controle de Insumos: (Compras, licitação, controle de medicação de uso contínuo, 

integrado ao sistema HÓRUS, atendendo todos os critérios da portaria 344 da vigilância 

Mês 12 
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sanitária); 

- Licença de Software do Gestão De Concessão de Benefícios, Insumos, 

Procedimentos, Consultas E Cirurgias possibilitando o controle e gestão de contratos 

com prestadores de serviços da rede municipal ou terceiros, gerando produção MAC, e 

extrato financeiro do paciente; 

- Licença de Software do sistema de Gestão de Frotas para Tratamento Fora de 

Domicílio, (TFD), com a geração de roteiro, produção MAC, central de custos; 

- Licença do Software de B.I. – Business Intelligence (Sistema de Inteligência de 

Negócios) com mapa inteligente, conectado ao sistema e-SUS para extração de 

informações de cadastros, atendimentos, críticas de atendimento, emissão de relatórios, e 

mapa de saúde inteligente; 

- Licenciamento de software de comunicação com o paciente por meio de mensagens 

via SMS ou WhatsApp (Software de integração de mensagens possibilitando aviso 

automático de consultas, transporte, medicação, além de mensagens personalizadas) + 

Mensagens de pesquisa de NPS (Satisfação do Cliente) – Inclui número telefônico; 

- Licença de Software do módulo de comunicação Interna da saúde para tramitação de 

documentos e informações entre os profissionais, criação de agendas e avisos; 

- Licença de Software de portal de transparência da saúde para exibição das 

informações de notícias, medicações disponíveis, Transporte, Ouvidoria, Exibição do 

gráfico de vacinação, protocolos etc; 

- Suporte técnico ao sistema e-SUS AB, parametrizações, configurações, auxílio 

remoto aos usuários por meio de chat, telefone, WhatsApp ou outros meios digitais 

disponíveis; 

- Atualizações e backup diário do sistema e-SUS (2x ao dia) em servidor próprio da 

empresa; Disponibilização do acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem; 

1 2 Migração das informações do sistema atual, (prontuários e informações de 

pacientes); 

Und 1 

1 3 Formação em saúde dos profissionais para reciclagem dos profissionais para 

utilização do sistema e-SUS, formação dos profissionais para o processo de 

trabalho humanizado e melhoria do fluxo de trabalho com utilização dos 

sistemas de informação, Previne Brasil, Fluxo de acolhimento a demanda 

espontânea; 

Hora 40 

 

 

5. Forma de fornecimento, local de entrega e prazo de vigência: 

 

5.1 – O fornecimento dos produtos e ou serviços ocorrerão por um período de 12 meses após a assinatura do 

contrato/ata, podendo ser prorrogado, recomendando-se previamente as seguintes condições: 

a) Prazo de entrega/execução: os serviços deverão sem executados durante 12 meses após a solicitação por parte 

do Município.  

b) Local de entrega/execução: Unidade Básica de Saúde do município de Jardinópolis ou em local a ser definido 

pela contratante e após a realização do serviço deverá ser entregue no mesmo local. 

c) Prazo estimado para implantação e funcionamento: em até 10 dias após a assinatura do contrato/ata. 

 

6. Forma de pagamento: 

 

6.1 Após o recebimento definitivo do(s) PRODUTO(S)/SERVIÇO(S), o pagamento será mediante ordem 

bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da liquidação da despesa. 

 

7. Controle da execução: 

 

7.1 A fiscalização da contratação será exercida por representante (s) da administração.  

7.2 Titular: CLÉBER DA SILVA   Matricula: 211877  
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7.3 O(s) representante(s) da administração promoverá(ão) o registro de todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato ou Ata de Registro de Preço, devendo adotar as medidas administrativas para a solução dos 

problemas verificados, ou representa-los à autoridade superior. 

 

8 Da obrigação das partes: 

 

8.1 Da contratada: 

8.1.1 Entregar o(s) PRODUTO(S)/SERVIÇO(S) de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma 

produtos de marcas e especificações diferentes; 

8.1.2 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o objeto deverá ser substituído, por conta e ônus da 

CONTRATADA, em no máximo 5 (cinco) dias, não considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse 

processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao produto encaminhado pela licitante em 

substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e 

aceito. 

8.1.3 Responsabilizar-se pela troca do(s) PRODUTO(S)/SERVIÇO(S), ocasionalmente em desacordo com o 

pactuado, efetuando a troca, a partir do conhecimento. 

8.1.4 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

8.1.5 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do 

objeto, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da 

utilização desse material. 

 

8.2 Da contratante:  

8.2.1 – Proceder o pagamento no prazo estabelecido; 

8.2.2 – Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato; 

8.2.3 – Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida no fornecimento dos SERVIÇOS/EXECUÇÃO. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

                   JUSARA TAVERES CASTALDELLO 

               Responsável pela secretaria de Saúde 

 

 

 

 

 

 

                  ________________________________________ 

              MAURO FRANCISCO RISSO  

         Prefeito Municipal 

 


